
	1.1.4.
FICHA DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES SOBRE OS AUXÍLIOS PARA 
COMPROMISSOS RELATIVOS AO AGROAMBIENTE E AO CLIMA



O presente formulário deve ser utilizado para a notificação de medidas de auxílio estatal destinadas a apoiar métodos de produção agrícola concebidos para proteger o ambiente e manter o espaço natural («compromissos relativos ao agroambiente e ao clima») abrangidos pela parte II, secção 1.1.4, das Orientações relativas aos auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais («Orientações»).
Além do presente formulário, queira preencher a ficha de informações gerais sobre a notificação de auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais, demonstrando as condições gerais de elegibilidade para os auxílios estatais.

1. O auxílio é concedido exclusivamente às empresas ativas na produção agrícola primária, e a agrupamentos de tais empresas, que assumam, a título voluntário, compromissos que consistam na realização de uma ou mais operações relativas ao agroambiente e ao clima?

|_|	sim			|_|	não

2. As medidas apoiadas visam a preservação e a promoção das alterações necessárias nas práticas agrícolas, de modo a contribuir de forma positiva para o ambiente e o clima?

|_|	sim			|_|	não

3. Queira indicar se os compromissos voluntários para os quais é concedido o auxílio superam:

|_|	a) os requisitos legais de gestão e as normas BCAA pertinentes estabelecidos no título III, capítulo I, secção 2, do Regulamento (UE) 2021/2115[footnoteRef:1]; [1:  EUR-Lex - 32021R2115 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 


|_|	b) os requisitos mínimos pertinentes relativos à utilização de fertilizantes e produtos fitofarmacêuticos, bem como outros requisitos obrigatórios pertinentes estabelecidos no direito nacional e da União;

|_|	c) as condições estabelecidas para a manutenção da superfície agrícola em conformidade com o artigo 4.º, n.º 2, alínea b), do Regulamento (UE) 2021/2115.

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (201) das Orientações, todos estes requisitos e normas obrigatórios devem ser identificados e descritos na notificação à Comissão.

4. Sempre que o direito nacional imponha normas e requisitos para a utilização de fertilizantes e produtos fitossanitários que superem os requisitos mínimos correspondentes estabelecidos no direito da União, o auxílio é concedido para compromissos que contribuem para o cumprimento dessas normas e requisitos nacionais?

|_|	sim			|_|	não

5. Em caso de resposta afirmativa à pergunta 4 da presente ficha de informações complementares, o auxílio será concedido por um período máximo de 24 meses a contar da data em que passem a ser obrigatórios para a exploração?

|_|	sim			|_|	não

6. As empresas que efetuam operações ao abrigo da secção correspondente das Orientações têm acesso aos conhecimentos e informações pertinentes necessários para a execução dessas operações, e é disponibilizada formação adequada às pessoas que dela necessitem, bem como acesso a conhecimentos especializados para ajudar os agricultores que se comprometem a alterar os seus sistemas de produção?

|_|	sim			|_|	não

7. Os compromissos são assumidos por um período de cinco a sete anos?

|_|	sim			|_|	não

Queira especificar a duração:............................................................................................

8. Se o auxílio for concedido para compromissos assumidos por um período superior a sete anos: a duração superior é necessária para alcançar ou manter os benefícios ambientais pretendidos?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira justificar por que motivo é necessário um período mais longo para o tipo de compromisso(s) objeto de auxílio:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (204) das Orientações, se necessário para obter ou manter os benefícios ambientais pretendidos, os Estados-Membros podem fixar um período mais longo para determinados tipos de compromissos, nomeadamente prevendo a sua prorrogação anual após o termo do período inicial.

9. O auxílio é concedido para compromissos assumidos por um período inferior a cinco anos?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira indicar em relação a que tipo de compromissos é concedido o auxílio:

|_|	para a conservação, a utilização sustentável e o desenvolvimento dos recursos genéticos;

|_|	para novos compromissos que sucedam diretamente ao compromisso executado no período inicial;

|_|	outros casos devidamente justificados.

Se o auxílio disser respeito a «outros casos devidamente justificados», queira demonstrar que é necessário um período mais curto:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

Queira especificar a duração desse período mais curto:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (204) das Orientações, esse período mais curto deve ser de, pelo menos, um ano.

10. Queira confirmar que os compromissos de extensificação da pecuária respeitam, pelo menos, as seguintes condições:
	
|_|	a) toda a superfície de pastagem da exploração deve ser gerida e mantida para evitar o sobrepastoreio ou o subpastoreio;

|_|	b) o encabeçamento deve ser definido, tendo em conta todos os animais que pastam na exploração agrícola ou, no caso de um compromisso destinado a reduzir a lixiviação de nutrientes, todos os animais mantidos na exploração que sejam pertinentes para o compromisso em causa.

11. Queira confirmar que os compromissos respeitantes à criação de raças locais em risco de abandono ou à preservação de recursos genéticos vegetais ameaçados de erosão genética impõem um dos seguintes elementos:

|_|	a) a criação de animais de exploração de raças locais, geneticamente adaptados a um ou mais sistemas de produção ou ambientes tradicionais do país, em risco de abandono;

|_|	b) a preservação de recursos genéticos vegetais, naturalmente adaptados às condições locais e regionais e ameaçados de erosão genética.

12. Queira confirmar que apenas são elegíveis para auxílio as seguintes espécies de animais de criação: bovinos, ovinos, caprinos, equídeos, suínos, aves, coelhos e abelhas:

|_|	sim			|_|	não

Queira especificar que espécies de animais de exploração são elegíveis para auxílio:
………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….

13. Sempre que o auxílio seja concedido a raças locais consideradas em risco de abandono, estão preenchidas as condições seguintes?

a) indicação do número de fêmeas reprodutoras a nível nacional; 

b) certificação desse número e do estatuto de raças ameaçadas por um organismo científico competente, devidamente reconhecido;

c) registo e atualização do livro genealógico da raça, por um organismo técnico competente, devidamente reconhecido;

d) detenção, pelos organismos em causa, dos conhecimentos e competências necessários para identificar os animais das raças em risco de abandono.

|_|	sim			|_|	não

Queira ter em conta que todas as condições acima referidas devem ser respeitadas.

Queira ter em conta que, em conformidade com o ponto (209) das Orientações, para que a Comissão possa apreciar e aprovar tal auxílio, as condições para considerar que as raças locais para as quais é concedido o auxílio estão em risco de abandono devem ser descritas e incluídas na notificação à Comissão.

14. [bookmark: _Ref80550039]Sempre que o auxílio seja concedido para recursos genéticos ameaçados de erosão genética, a notificação à Comissão inclui suficientes elementos de prova da erosão genética, com base em resultados científicos ou indicadores relativos à redução de variedades endémicas ou primitivas locais, da diversidade da sua população e, quando pertinente, indicadores relativos às alterações das práticas agrícolas predominantes ao nível local?

|_|	sim			|_|	não

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (210) das Orientações, os recursos genéticos vegetais podem ser considerados como estando ameaçados de erosão genética sob condição de estarem descritos e incluídos na notificação à Comissão suficientes elementos de prova da erosão genética, com base em resultados científicos ou indicadores relativos à redução de variedades endémicas ou primitivas locais, da diversidade da sua população e, quando pertinente, indicadores relativos às alterações das práticas agrícolas predominantes ao nível local.

15. O auxílio é concedido para a conservação, a utilização e o desenvolvimento sustentáveis dos recursos genéticos na agricultura relativamente a operações não abrangidas pelos pontos (198) a (210) das Orientações?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira fornecer mais pormenores sobre as operações objeto de auxílio:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

16. O auxílio é concedido a favor de regimes coletivos e regimes de pagamentos baseados nos resultados, como os regimes de fixação de carbono nos solos agrícolas?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira fornecer mais pormenores sobre as operações objeto de auxílio:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (212) das Orientações, os auxílios ao abrigo da secção 1.1.4. das Orientações podem abranger regimes coletivos e regimes de pagamentos baseados nos resultados, como regimes de fixação de carbono nos solos agrícolas, para incentivar os agricultores a alcançarem uma melhoria significativa da qualidade do ambiente em maior escala ou de forma mensurável.

17. Queira indicar os custos elegíveis para operações que não a conservação dos recursos genéticos:

|_|	a) compensação pela totalidade ou por parte dos custos adicionais resultantes dos compromissos assumidos;

|_|	b) perda de rendimentos resultante dos compromissos;

|_|	c) custos de transação.

Se o auxílio for concedido também a favor de custos de investimento relacionados com compromissos ligados ao agroambiente e ao clima ao abrigo da presente secção, queira consultar a ficha de informações complementares 1.1.1.1 sobre os auxílios aos investimentos em explorações agrícolas ligadas à produção agrícola primária.

Se o auxílio perseguir outros objetivos, tais como formação e serviços de aconselhamento para ajudar os produtores agrícolas, queira consultar a ficha de informações complementares 1.1.10 sobre os auxílios à prestação de assistência técnica no setor agrícola.

18. Queira indicar a intensidade de auxílio:…………………………………………………………..

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (220) das Orientações, o auxílio não pode exceder 100 % dos custos elegíveis.

19. Queira confirmar que o auxílio é concedido anualmente:

|_|	sim			|_|	não

20. Se o auxílio for concedido para custos de transação, queira fornecer uma justificação e uma descrição específica desses custos:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

21. Queira indicar a intensidade de auxílio para custos de transação:……………………………….

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (215) das Orientações, os auxílios podem abranger os custos de transação necessários até ao máximo de 20 % do prémio pago pelos compromissos relativos ao agroambiente e ao clima, ou de 30 % sempre que os compromissos sejam assumidos por grupos de empresas.

22. O auxílio é concedido a favor de custos de transação decorrentes da assunção de compromissos relativos ao agroambiente e ao clima?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira fornecer prova bastante desses custos, por exemplo, mediante a apresentação de comparações de custos com empresas que não tenham assumido tais compromissos:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

23. O auxílio é concedido a favor de custos de transação relativos à prossecução de compromissos assumidos anteriormente?

|_|	sim			|_|	não

Em acaso afirmativo, queira demonstrar que esses custos continuam a ocorrer ou que estão a ser suportados novos custos de transação:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (216) das Orientações, a Comissão não autorizará auxílios estatais para custos de transação relativos à prossecução de compromissos assumidos anteriormente, a menos que o Estado-Membro demonstre que esses custos continuam a ocorrer ou que estão a ser suportados novos custos de transação.

24. Os custos de transação são calculados com base em custos médios?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira demonstrar que não há sobrecompensação, em especial de grandes empresas.
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

25. Os custos de transação são calculados com base em explorações agrícolas médias?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira demonstrar que não há sobrecompensação, em especial de grandes empresas.
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

26. Queira confirmar que sempre que os custos de transação sejam calculados com base em custos médios e/ou explorações agrícolas médias, para efeitos de cálculo da compensação, os Estados-Membros devem avaliar se se trata de custos de transação por empresa agrícola ou por hectare.

|_|	sim			|_|	não

27. Queira indicar os custos elegíveis do auxílio a favor de operações para a conservação dos recursos genéticos na agricultura:

|_|	a) ações específicas: ações que promovem a conservação in situ e ex situ, a caracterização, recolha e utilização dos recursos genéticos na agricultura, nomeadamente os inventários em linha dos recursos genéticos habitualmente conservados in situ, incluindo a conservação in situ/na exploração, das coleções ex situ e das bases de dados;

|_|	b) ações concertadas: ações que promovem o intercâmbio de informações entre organizações competentes dos Estados-Membros com vista à conservação, caracterização, recolha e utilização dos recursos genéticos na agricultura da União;

|_|	c) ações de acompanhamento: ações de informação, divulgação e aconselhamento, com a participação de organizações não governamentais e outras partes interessadas pertinentes, cursos de formação e preparação de relatórios técnicos.

28. O auxílio é concedido por hectare?

|_|	sim			|_|	não

29. O auxílio é concedido sob a forma de um montante fixo?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira justificar:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (221) das Orientações, os auxílio só podem ser concedidos sob a forma de um montante fixo em casos devidamente justificados.

30. O auxílio é concedido sob a forma de um pagamento único por unidade?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira justificar:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

Queira ter em conta que, nos termos dos pontos (214) e (221) das Orientações, os auxílios só podem ser concedidos sob a forma de um pagamento único por unidade em casos devidamente justificados, como operações relativas à preservação do ambiente ou compromissos de renúncia à utilização comercial de determinadas zonas.

31. Em caso de resposta afirmativa à pergunta 30 da presente ficha de informações complementares, os auxílios são calculado com base nos custos adicionais suportados e na perda de rendimentos?

|_|	sim			|_|	não

	
CLÁUSULA DE REVISÃO



32. Está prevista uma cláusula de revisão para as operações apoiadas ao abrigo da secção correspondente das Orientações? 

|_|	sim			|_|	não

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (647) das Orientações, o Estado-Membro deve introduzir uma cláusula de revisão, a fim de assegurar a sua adaptação no caso de alterações das normas obrigatórias, dos requisitos ou das obrigações pertinentes referidos na parte II, secção 1.1.4, das Orientações que os compromissos referidos nessa secção devam superar.

33. O auxílio prolonga-se para além do termo do período de programação de desenvolvimento rural 2023-2027?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira ter em conta que, nos termos do ponto (648) das Orientações, deve ser incluída uma cláusula de revisão para o auxílio ao abrigo da parte II, secção 1.1.4, das Orientações, a fim de permitir o ajustamento das operações ao quadro jurídico do período de programação do desenvolvimento rural seguinte.

OUTRAS INFORMAÇÕES

Queira indicar outras informações consideradas pertinentes para a apreciação da medida em causa ao abrigo da secção correspondente das Orientações.

………………………………………………………………………………………………….
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